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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-



LÍNGUA PORTUGUESA

11
a solução para o seu concurso!

Editora

so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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O governo de JK conseguiu imprimir um acelerado desenvolvi-
mento industrial em algumas áreas, mas não pôde resolver o pro-
blema da exclusão social na cidade e no campo. Essas medidas de 
mudança social iriam compor a base das propostas do Governo de 
João Goulart. O estado brasileiro estava caminhando para resolver 
demandas há muito reprimidas, como a reforma agrária. Frente ao 
perigo que representava aos seus interesses econômicos e políti-
cos, as classes dominantes mais uma vez orquestraram um golpe de 
Estado, com a deposição pelo exército de João Goulart, em 1964.

Sindicalismo
O sindicalismo surgiu no final do século XIX com a chegada dos 

imigrantes europeus, que traziam consigo a influência do sindicalis-
mo de seu país. Dessa forma, as condições trabalhistas brasileiras 
começaram a ser questionadas. Assim, tem-se um primeiro contato 
com os ideais sindicais no Brasil.

Em 1930 com a entrada de Getúlio no poder, instaura-se uma 
política de industrialização em que é criada a “lei de Sindicalização” 
n° l9. 770 (imposto sindical), na qual o controle e repressão impe-
diam a participação dos estrangeiros nas direções, controlavam-se 
as finanças dos sindicatos, além de proibir suas atividades políticas 
e ideológicas. Nessa época, era imposto para a classe trabalhadora 
filiar-se ao sindicato oficial, desestruturando os sindicatos autôno-
mos existentes e também desarticulando a luta de classes, tornan-
do-se um órgão assistencialista. “Mas isso não impediu que as lutas 
operárias, sociais e sindicais se desenvolvessem amplamente du-
rante os anos 1930-64.” (ANTUNES, 2007: 290)

Em 1964, com o golpe de Estado e entrada da Ditadura Militar, 
houve uma repressão ao movimento Sindical. A economia do país 
teve expansão para o exterior, o que emergiu uma problemática 
para a classe trabalhadora: o rebaixamento dos salários, super ex-
ploração do trabalho, alta jornada de trabalho. “De modo sintético, 
pode-se dizer que o movimento operário e sindical no pré-64 foi 
predominantemente reformista sobre a hegemonia forte do PCB, 
que aceitava a política de aliança policlassista entre o capital e o 
trabalho. Mas foi também um período de grandes lutas sociais e 
grevistas.” (ANTUNES, 2007: 291)

No período da Ditadura Militar, houve uma privatização de em-
presas estatais e uma expansão do capitalismo que ampliou signifi-
cativamente a classe trabalhadora. 

Após vários anos de repressão e controle, em 1978, as greves 
voltaram com intensidade e, em 1980, emerge um novo movimen-
to sindical denominado ou chamado “novo sindicalismo”. Esse mo-
vimento sindical tem força junto à classe trabalhadora e atua for-
temente na defesa dos interesses igualitários e na luta de classes 
por seus direitos. Vai também abranger os trabalhadores rurais que 
vêm com um forte movimento de luta pela reforma agrária.

O movimento de 1964
O Golpe Militar de 1964 redesenhou o panorama político, so-

cial, econômico e cultural brasileiros pelas duas décadas seguintes. 
Executado no dia 31 de março daquele ano, o golpe levou à depo-
sição de João Goulart e fez se instalar no país uma ditadura militar 
que durou até o ano de 1985.

Apesar de ter ocorrido no ano de 1964, o golpe passou a ser 
desenhado desde as primeiras medidas de João Goulart, conhecido 
como Jango. O cenário de sua posse em 07 de setembro de 1961 já 
era conturbado: desestabilidade política, inflação, esgotamento do 
ciclo de investimentos do governo Juscelino Kubitschek, grande de-
sigualdade social e intensas movimentações em torno da questão 

agrária. Diante desse cenário e de acordo com suas tendências polí-
ticas, declaradamente de esquerda, Jango apostou nas Reformas de 
Base para enfrentar os desafios lançados a seu governo.

As Reformas de Base propunham diversas reformas: urbana, 
bancária, eleitoral, universitária e do estatuto do capital estrangei-
ro. Dentre elas, três incomodavam de forma especial à direita. A 
reforma eleitoral colocaria novamente no jogo político o Partido Co-
munista e permitiria que analfabetos votassem, o que correspondia 
a 60% da população brasileira. Essas medidas poderiam provocar 
grandes mudanças no equilíbrio dos partidos políticos dominan-
tes naquele contexto. A reforma do estatuto do capital estrangeiro 
também provocou polêmica ao propor nova regulamentação para 
a remessa de lucros para fora do Brasil e propunha a estatização da 
indústria estratégica. Mas nenhuma delas foi alvo de tantas espe-
culações e mitos quanto a proposta de implementação da reforma 
agrária. Essa reforma mexeria com a histórica estrutura latifundiária 
brasileira que, em muitos casos, remontavam aos séculos de colo-
nização.

Para os grupos economicamente hegemônicos, tais propostas 
eram alarmantes não apenas por serem defendidas pelo Presidente 
da República, mas porque naquele momento a esquerda encontra-
va-se unida e organizada, movimentando-se em todo o território 
nacional e mostrando sua cara e seus objetivos em passeatas, publi-
cações e através de forte presença no meio político. Longe do ima-
ginário do século XIX, a esquerda daquele momento era formada 
por uma grande diversidade de grupos, tais como comunistas, cató-
licos, militares de diferentes ordens, estudantes, sindicalistas entre 
outros. Todos eles voltados para a aprovação das Reformas de Base 
e estendendo suas influências por diversos campos da vida pública.

Diante desse abismo entre os grupos de direita e de esquerda 
durante o Governo de Jango, o golpe começou a ser elaborado pe-
los grupos conservadores e pelas Forças Armadas em diálogo com 
os EUA (Estados Unidos da América) através da CIA (Central Intelli-
gence Agency) pensando nas eleições de 1962 para o Congresso 
Nacional e para o governo dos estados da União. A composição que 
assumiria no ano seguinte seria de vital importância para os avan-
ços das propostas da esquerda e, por isso, interessados na queda 
de Jango financiaram de forma ilegal campanhas de candidatos de 
oposição ao governo. Esse financiamento foi realizado pelo empre-
sariado nacional e estrangeiro através do IBAD (Instituto Brasileiro 
da Ação Democrática). Os EUA também investiram nessa campanha 
através de fontes governamentais, como provam documentos e áu-
dios da Casa Branca. Nesse contexto o diplomata Lincoln Gordon 
participou ativamente da conspiração, trabalhando juntamente ao 
IBAD e ao IPES (Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais), respon-
sáveis por diversas propagandas anticomunistas que contribuíram 
para a desestabilização de um governo que já enfrentava diversos 
desafios.

Em 1963, a votação favorável ao retorno do presidencialismo 
deu novos ânimos ao governo de Jango que, apesar das ações con-
trárias, ainda se mostrava com grande popularidade. Mesmo assim, 
o ano de 1963 foi marcado por intensa atuação da direita e da es-
querda e esse embate começou a ser favorável a direita a partir da 
derrota da emenda constitucional que buscava viabilizar a reforma 
agrária. Outro fato que abalou Brasília em 1963 foi a Rebelião dos 
Sargentos na qual sargentos da Aeronáutica e da Marinha invadi-
ram o Supremo Tribunal Federal em protesto contra a declaração 
de inelegibilidade dos sargentos eleitos em 1962.



CONHECIMENTOS GERAIS

115
a solução para o seu concurso!

Editora

O cenário ficou ainda mais conturbado após a entrevista conce-
dida por Carlos Lacerda a um jornal norte-americano, no qual de-
clarou que o cenário político brasileiro sob o governo de Jango era 
de incertezas, ato que foi visto com maus olhos pelo presidente e 
o levou a solicitar ao Congresso a instalação do estado de sítio. Sua 
atitude foi vista de forma negativa pelos governadores dos estados 
que lhe recusaram apoio. Uma nova coligação entre PTB, UDN e PSD 
mostrou ter a mesma posição, o estado de sítio não seria aprovado 
pelo Congresso. Desse embate, Jango saiu com seu poder abalado.

Com inflação anual na casa de 79,9%, um crescimento econô-
mico tímido (1,5%) o Brasil passou a sofrer restrições dos credores 
internacionais. Nesse contexto, os EUA passaram a financiar o golpe 
através dos governos dos estados de São Paulo, Guanabara (atual 
Rio de Janeiro) e Minas Gerais. Frente às pressões sofridas nos me-
ses que se seguiram, Jango articulou o Comício da Central do Brasil. 
Ocorrido em uma sexta-feira, 13 de março de 1964, o evento esteve 
cercado de simbologias que o ligavam a figura de Getúlio Vargas e 
mobilizou entre 150 e 200 mil pessoas por mais de 4 horas de dura-
ção. Como havia se comprometido em seu discurso, Jango encami-
nhou ao Congresso o pedido de convocação de um plebiscito para 
a aprovação das reformas sugeridas e a delegação de prerrogativas 
do Legislativo para o Executivo, o que foi visto como uma tentativa 
de centralização do poder nas mãos do presidente.

Em reação às ações de Jango, o Congresso passou a suspeitar de 
suas intenções e essa posição repercutiu nos meios de comunicação 
em um tom que indicava que o presidente poderia a qualquer mo-
mento dissolver o Congresso para colocar em prática as reformas 
na base da força. A partir desse clima de desconfianças e alardes, 
foi organizada a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, pre-
parada pelo IPES sob a figura da União Cívica Feminina com o apoio 
de setores de direita. A Marcha reuniu cerca de 500 mil pessoas na 
Praça da República, na capital paulista, em protesto contra o go-
verno de Jango e suas pretensões, classificadas como comunistas. 
Sendo um movimento prioritariamente de classe média, a Marcha 
foi menosprezada pela esquerda, mas demonstrou seu poder em 
converter a opinião pública a respeito de João Goulart em diversas 
capitais, alastrando-se pelos estados com a contribuição dos meios 
de comunicação.

Ainda faltava a unificação das forças militares em favor do gol-
pe, o que foi provocado pelas atitudes tomadas por Jango em rela-
ção aos marinheiros que participaram da Revolta dos Marinheiros, 
realizada em 25 de março. Ao anistiar os revoltosos e passar por 
cima das autoridades militares responsáveis, Jango deu o último 
elemento necessário à realização do golpe de 1964: o apoio das 
Forças Armadas. Os EUA já estavam a postos para colocar em prá-
tica a Operação Brother Sam e, em 31 de março de 1964, o pon-
tapé foi dado pelos mineiros, sob a liderança do general Olympio 
Mourão Filho, que marchou com suas tropas de Juiz de Fora para 
o Rio de Janeiro e iniciou o processo de deposição do presidente 
João Goulart com o apoio dos EUA e das Forças Armadas. O Gol-
pe foi concluído na madrugada de 02 de abril de 1964, quando o 
Congresso, em sessão secreta realizada de madrugada, declarou a 
Presidência da República vaga.

A Lei de Segurança Nacional é um documento legal que os pa-
íses instituem para regular as regras referentes à segurança nacio-
nal, a ordem e contra distúrbios sociais em seus territórios.

Lei de Segurança Nacional do Brasil é uma lei que visa garantir a 
segurança nacional do Estado contra a subversão da lei e da ordem. 
No Brasil, a atual Lei de Segurança Nacional (LSN) é a de número 

7.170, de 14 de dezembro de 1983,[8] que define os crimes contra a 
segurança nacional, a ordem política e social, além de estabelecer 
seu processo e julgamento. 

O Brasil teve diversas leis de segurança nacional, desde 1935: 
• Lei 38, de 4 de abril de 1935. Foi posteriormente reforçada 

pela Lei nº 136, de 14 de dezembro do mesmo ano, pelo Decreto-
-Lei 431, de 18 de maio de 1938 e pelo Decreto-Lei 4.766, de 1º de 
outubro de 1942, que definia crimes militares e contra a segurança 
do Estado.

• Lei 1.802, de 5 de janeiro de 1953. 
• Decreto-Lei 314, de 13 de março de 1967. Transformava em 

legislação a Doutrina de Segurança Nacional, que se tornara fun-
damento do Estado após a tomada do governo pelos militares em 
1964.

• Decreto-Lei 898, de 29 de setembro de 1969. Essa Lei de Segu-
rança Nacional foi a que vigorou por mais tempo no regime militar.

Após a queda da ditadura do Estado Novo em 1945, a Lei de 
Segurança Nacional foi mantida nas Constituições brasileiras que 
se sucederam. No período dos governos militares (1964-1985), o 
princípio de segurança nacional iria ganhar importância com a for-
mulação, pela Escola Superior de Guerra, da doutrina de segurança 
nacional. Setores e entidades democráticas da sociedade brasilei-
ra, como a Ordem dos Advogados do Brasil, sempre se opuseram 
à sua vigência, denunciando-a como um instrumento limitador das 
garantias individuais e do regime democrático.

Mas a lei 7170/83 é a versão mais recente de uma legislação 
que ganhou forma em 1935, durante o governo do então presiden-
te Getúlio Vargas, e foi sendo alterada por novas leis ou decretos 
presidenciais ao longo do tempo. 

Durante o período dos governos militares (1964-1985), diferen-
tes versões da Lei de Segurança Nacional foram usadas, principal-
mente, contra os que se opunham à ditadura. 

Com o fim do regime militar, a legislação que prevê crimes que 
ameacem ou comprometam a soberania nacional, o regime demo-
crático e os chefes dos Três Poderes continuou sendo aplicada pela 
Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal. 

DO PERÍODO MILITAR NO BRASIL ATÉ A NOVA REPUBLICA BRA-
SILEIRA

1964 - Golpe de 1964
Podemos definir a Ditadura Militar como sendo o período da 

política brasileira em que os militares governaram o Brasil. Esta 
época vai de 1964 a 1985. Caracterizou-se pela falta de democracia, 
supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política 
e repressão aos que eram contra o regime militar.

 A crise política se arrastava desde a renúncia de Jânio Quadros 
em 1961. O vice de Jânio era João Goulart, que assumiu a presi-
dência num clima político adverso. O governo de João Goulart 
(1961-1964) foi marcado pela abertura às organizações sociais. Es-
tudantes, organizações populares e trabalhadores ganharam espa-
ço, causando a preocupação das classes conservadoras como, por 
exemplo, os empresários, banqueiros, Igreja Católica, militares e 
classe média. Todos temiam uma guinada do Brasil para o lado so-
cialista. Vale lembrar, que neste período, o mundo vivia o auge da 
Guerra Fria.

 Este estilo populista e de esquerda, chegou a gerar até mesmo 
preocupação nos EUA, que junto com as classes conservadoras bra-
sileiras, temiam um golpe comunista.
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Ao explicar direções, seja o mais claro e específico possível; de 
preferência, indique as distâncias em metros (“uns vinte metros à 
nossa frente”, por exemplo). Quando for afastar-se, avise sempre.

Algumas pessoas, sem perceber, falam em tom de voz mais 
alto quando conversam com pessoas cegas. A menos que ela tenha, 
também, uma deficiência auditiva que justifique isso, não faz ne-
nhum sentido gritar. Fale em tom de voz normal.

Não se deve brincar com um cão-guia, pois ele tem a responsa-
bilidade de guiar o dono que não enxerga e não deve ser distraído 
dessa função.

As pessoas cegas ou com visão subnormal são como você, só 
que não enxergam. Trate-as com o mesmo respeito e consideração 
dispensados às demais pessoas. No convívio social ou profissional, 
não as exclua das atividades normais. Deixe que elas decidam como 
podem ou querem participar.

Fique à vontade para usar palavras como “veja” e “olhe”, pois, 
as pessoas com deficiência visual as empregam com naturalidade.

Pessoas com paralisia cerebral
A paralisia cerebral é fruto da lesão cerebral, ocasionada antes, 

durante ou após o nascimento, causando desordem sobre os con-
troles dos músculos do corpo. A pessoa com paralisia cerebral não é 
uma criança, nem é portador de doença grave ou contagiosa.

Trate a pessoa com paralisia cerebral com a mesma considera-
ção e respeito que você usa com as demais pessoas.

Quando encontrar uma pessoa com paralisia cerebral, lembre-
-se que ela tem necessidades específicas, por causa de suas dife-
renças individuais, e pode ter dificuldades para andar, fazer movi-
mentos involuntários com pernas e braços e apresentar expressões 
estranhas no rosto.

Não se intimide, trate-a com naturalidade e respeite o seu rit-
mo, porque em geral essas pessoas são mais lentas. Tenha paciên-
cia ao ouvi-la, pois, a maioria tem dificuldade na fala. Há pessoas 
que confundem esta dificuldade e o ritmo lento com deficiência 
intelectual.

Pessoas com deficiência auditiva
Não é correto dizer que alguém é surdo-mudo. Muitas pessoas 

surdas não falam porque não aprenderam a falar. Algumas fazem a 
leitura labial, outras não.

Ao falar com uma pessoa surda, acene para ela ou toque le-
vemente em seu braço, para que ela volte sua atenção para você. 
Posicione-se de frente para ela, deixando a boca visível de forma 
a possibilitar a leitura labial. Evite fazer gestos bruscos ou segurar 
objetos em frente à boca. Fale de maneira clara, pronunciando bem 
as palavras, mas sem exagero. Use a sua velocidade normal, a não 
ser que lhe peçam para falar mais devagar.

Ao falar com uma pessoa surda, procure não ficar contra a luz, 
e sim num lugar iluminado.

Seja expressivo, pois as pessoas surdas não podem ouvir mu-
danças sutis de tom de voz que indicam sentimentos de alegria, 
tristeza, sarcasmo ou seriedade, e as expressões faciais, os gestos e 
o movimento do seu corpo são excelentes indicações do que você 
quer dizer.

Enquanto estiver conversando, mantenha sempre contato vi-
sual. Se você desviar o olhar, a pessoa surda pode achar que a con-
versa terminou.

Nem sempre a pessoa surda tem uma boa dicção. Se tiver difi-
culdade para compreender o que ela está dizendo, não se acanhe 
em pedir para que repita. Geralmente, elas não se incomodam em 

repetir quantas vezes for preciso para que sejam entendidas. Se for 
necessário, comunique-se por meio de bilhetes. O importante é se 
comunicar.

Mesmo que pessoa surda esteja acompanhada de um intérpre-
te, dirija-se a ela, e não ao intérprete.

Algumas pessoas surdas preferem a comunicação escrita, ou-
tras usam língua de sinais e outras ainda preferem códigos próprios. 
Estes métodos podem ser lentos, requerem paciência e concentra-
ção. Você pode tentar se comunicar usando perguntas cujas respos-
tas sejam sim ou não. Se possível, ajude a pessoa surda a encontrar 
a palavra certa, de forma que ela não precise de tanto esforço para 
transmitir sua mensagem. Não fique ansioso, pois isso pode atrapa-
lhar sua conversa.

Pessoas com deficiência intelectual
Você deve agir naturalmente ao dirigir-se a uma pessoa com 

deficiência intelectual.
Trate-a com respeito e consideração. Se for uma criança, trate-

-a como criança. Se for adolescente, trate-a como adolescente, e se 
for uma pessoa adulta, trate-a como tal.

Não a ignore. Cumprimente e despeça-se dela normalmente, 
como faria com qualquer pessoa.

Dê-lhe atenção, converse e verá como pode ser divertido. Seja 
natural, diga palavras amistosas.

Não superproteja a pessoa com deficiência intelectual. Deixe 
que ela faça ou tente fazer sozinha tudo o que puder. Ajude apenas 
quando for realmente necessário.

Não subestime sua inteligência. As pessoas com deficiência 
intelectual levam mais tempo para aprender, mas podem adquirir 
muitas habilidades intelectuais e sociais.

ÉTICA

 
A ética profissional é um dos critérios mais valorizados no mer-

cado de trabalho. Ter uma boa conduta no ambiente de trabalho 
pode ser o passaporte para uma carreira de sucesso. 

A vida em sociedade, que preza e respeita o bem-estar do ou-
tro, requer alguns comportamentos que estão associados à condu-
ta ética de cada indivíduo. A ética profissional é composta pelos 
padrões e valores da sociedade e do ambiente de trabalho que a 
pessoa convive.

No meio corporativo, a ética profissional traz maior produti-
vidade e integração dos colaboradores e, para o profissional, ela 
agrega credibilidade, confiança e respeito ao trabalho.

Contudo, há ainda muitas dúvidas acerca do que é ética, por 
isso, antes falar sobre ética profissional, é importante entender um 
pouco sobre o que é ética e qual a diferença entre ética e moral.  

— O que é ética
A palavra Ética é derivada do grego e apresenta uma translite-

ração de duas grafias distintas, êthos que significa “hábito”, “costu-
mes” e ethos que significa “morada”, “abrigo protetor”.

Dessa raiz semântica, podemos definir ética como uma estrutu-
ra global, que representa a casa, feita de paredes, vigas e alicerces 
que representam os costumes. Assim, se esses costumes se perde-
rem, a estrutura enfraquece e a casa é destruída.
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Em uma visão mais abrangente e contemporânea, podemos 
definir ética como um conjunto de valores e princípios que orien-
tam o comportamento de um indivíduo dentro da sociedade. A éti-
ca está relacionada ao caráter, uma conduta genuinamente humana 
e enraizada, que vêm de dentro para fora.

Qual a diferença entre ética e moral
Embora ética e moral sejam usados, muitas vezes, de maneira 

similar, ambas possuem significados distintos. A moral é regida por 
leis, regras, padrões e normas que são adquiridos por meio da edu-
cação, do âmbito social, familiar e cultural, ou seja, algo que vem de 
fora para dentro.

Para o filósofo alemão Hegel, a moral apresenta duas verten-
tes, a moral subjetiva associada ao cumprimento de dever por von-
tade e a moral objetiva que é a obediência de leis e normas impos-
tas pelo meio.

No entanto, ética e moral caminham juntas, uma vez que a mo-
ral se submete a um valor ético. Desta forma, uma ética individual, 
quando enraizada na sociedade, passa a ser um valor social que é 
instituído como uma lei moral.

A consequência de um comportamento antiético afronta os va-
lores, caráter e o princípio de uma pessoa, enquanto a quebra de 
um valor moral é punida e justificada de acordo com a lei que rege 
o meio.

Características fundamentais de uma conduta ética
Alguns conceitos são fundamentais para constituir o comporta-

mento ético. São eles:
– Altruísmo: A preocupação com os interesses do outro de 

uma forma espontânea e positivista.
– Moralidade: Conjunto de valores que conduzem o comporta-

mento, as escolhas, decisões e ações.
– Virtude: Essa característica pode ser definida como a “exce-

lência humana” ou aquilo que nos faz plenos e autênticos.
– Solidariedade: Princípios que se aplicados às relações sociais 

e que orientam a vivência e convívio em harmonia do indivíduo com 
os demais.

– Consciência: Capacidade ou percepção em distinguir o que é 
certo ou errado de acordo com as virtudes ou moralidade.

– Responsabilidade ética: Consenso entre responsabilidade 
(assumir consequências dos atos praticados) pessoal e coletiva.

O que é Ética Profissional
A ética profissional é o conjunto de valores, normas e condutas 

que conduzem e conscientizam as atitudes e o comportamento de 
um profissional na organização.  Desta forma, a ética profissional é 
de interesse e importância da empresa e também do profissional 
que busca o desenvolvimento de sua carreira.

Além da experiência e autonomia em sua área de atuação, o 
profissional que apresenta uma conduta ética conquista mais res-
peito, credibilidade, confiança e reconhecimento de seus superio-
res e de seus colegas de trabalho.

A conduta ética também contribui para o andamento dos pro-
cessos internos, aumento de produtividade, realização de metas e 
a melhora dos relacionamentos interpessoais e do clima organiza-
cional.

Quando profissionais e empresa prezam por valores e princí-
pios éticos como gentileza, temperança, amizade e paciência, exis-
tem bons relacionamentos, mais autonomia, satisfação, proativida-
de e inovação.

Para isso, é conveniente que a empresa tenha um código de 
conduta ética, para orientar o comportamento de seus colaborado-
res de acordo com as normas e postura da organização.  O código de 
ética empresarial facilita a adaptação do colaborar e serve como um 
manual para boa convivência no ambiente de trabalho.

• Ética profissional e valor estratégico
Em meio ao cenário caótico nacional, problemas políticos, de-

sigualdade social, falta de infraestrutura para educação e saúde, a 
ética tornou-se um dos principais assuntos abordados em escolas, 
universidades, trabalho e até mesmo nas ruas.

Com a população mais consciente das questões morais e da 
responsabilidade social com que as autoridades e as empresas de-
vem prestar à sociedade e ao meio ambiente, houve um aumento 
da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético destes ór-
gãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. As 
empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, quebrar 
paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, humana 
e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma virtude 
enraizada do indivíduo tornou-se parte da estratégia organizacional 
e, consequentemente, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional como 
uma estratégia de mercado, ela também contribui com desenvolvi-
mento do profissional, que precisa melhoras suas habilidades com 
relacionamentos interpessoais e liderança.

Um profissional com habilidades de liderança e relacionamen-
to difunde valores éticos , preza pela harmonia no ambiente de tra-
balho e coloca em primeiro lugar o respeito às pessoas e o compro-
metimento com o trabalho.

• Benefícios da ética no trabalho
O profissional ético é, naturalmente, admirado, pois o respeito 

pelos colegas e pelos clientes é o que dá destaque a esse colabora-
dor. A ética seria uma espécie de filtro que não permite a passagem 
da fofoca, da mentira, do desejo de prejudicar um colaborador, en-
tre outros aspectos negativos.

E é necessário ressaltar que os líderes são profissionais éticos, 
ou devem ser, para desenvolver as competências do cargo com êxi-
to. Os que optam pela ética preferem oferecer feedbacks, em vez de 
deixar o ambiente de trabalho desarmônico, e são honestos quanto 
às próprias condições, ou seja: não inventam mentiras para se au-
sentar das falhas.

Cultivar a ética profissional no ambiente de trabalho traz bene-
fícios e vantagens a todos, uma vez que ela proporciona crescimen-
to à empresa e a todos os envolvidos.  Com uma conduta ética bem 
estruturada é possível , do trabalho em equipe e respeito mútuo 
entre todos colaboradores.

E com um é possível ter profissionais mais engajados, motiva-
dos e satisfeitos.


